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Quanto mais um sistema de sementes reconhece e apoia os  
agricultores como guardiões de um sistema de sementes para toda a humanidade,  

mais esse sistema satisfará os direitos humanos das pessoas. 
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INTRODUÇÃO

Após seis anos de negociações no Conselho de Direitos Humanos 
da Organização das Nações Unidas (ONU), a Assembleia Geral da 
ONU adotou a Declaração sobre os Direitos dos Camponeses e 
Outras Pessoas que Trabalham em Áreas Rurais (UNDROP) em 17 
de dezembro de 2018, por uma votação de 121 Estados a favor, 8 
contra e 54 abstenções.8 Ao adotar a UNDROP, a Assembleia Geral 
da ONU convidou “Governos, agências e organizações do sistema 
das Nações Unidas e organizações intergovernamentais e não go-
vernamentais a disseminarem a Declaração e a promoverem o 
respeito e a compreensão universal da mesma”.9

A adoção da UNDROP pela Assembleia Geral da ONU repre-
senta um compromisso da ONU e dos Estados membros da ONU 
de respeitarem, protegerem e cumprirem suas disposições, no 
âmbito das obrigações estabelecidas pela Carta da ONU de pro-
moção e proteção dos direitos humanos em uma base não dis-
criminatória.10 A UNDROP descreve as medidas que os Estados 
devem adotar para garantir os direitos dos camponeses, incluin-
do seu direito às sementes, em nível nacional, e prevê que os 
Estados se comprometam a cooperar no plano internacional 
com o mesmo objetivo.11 A UNDROP representa um avanço sig-
nificativo na proteção legal concedida aos camponeses e a ou-
tros pequenos produtores.12

A Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agri-
cultura (FAO) participou ativamente das negociações da UNDROP 
e acolheu com satisfação sua adoção em 2018. Para a FAO, “a De-
claração está estritamente vinculada aos princípios e diretrizes 

mais relevantes adotados pelo Comitê de Segurança Alimentar 
Mundial e pelos órgãos da FAO”, e a UNDROP ajudará os campo-
neses, pescadores de pequena escala e pastores “a alcançarem 
seu potencial e superarem os desafios que enfrentam em sua 
vida cotidiana”.13

Este Relatório explica como a UNDROP complementa o 
Tratado Internacional sobre Recursos Fitogenéticos para a 
Alimentação e a Agricultura (doravante, o Tratado Interna-
cional), em particular seu Artigo 9 sobre os Direitos dos Agri-
cultores, e como a implementação conjunta dos dois é essen-
cial para realizar os direitos dos agricultores e camponeses. 
Demonstramos que a UNDROP: 1) reafirma e especifica o alcance 
do direito dos camponeses a sementes e das obrigações estatais 
relacionadas; 2) fixa os direitos dos camponeses, incluindo seu 
direito a sementes, firmemente entre os direitos humanos que 
prevalecem sobre outras normas legais; 3) impõe mecanismos 
de responsabilização vinculados à definição dos direitos dos 
camponeses como garantias de direitos humanos; e 4) define 
claramente o papel e as obrigações das agências da ONU.

1.	 DEFINIÇÃO E ALCANCE DO DIREITO  
DOS CAMPONESES ÀS SEMENTES E DAS  
OBRIGAÇÕES DOS ESTADOS

Durante mais de 10.000 anos, camponeses e agricultores vêm 
guardando, selecionando, trocando e vendendo sementes livre-
mente, assim como as utilizam e reutilizam para produzir ali-
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mentos. No final do século XX e início do século XXI, os Estados 
afirmaram estes direitos costumeiros ao adotarem a Convenção 
sobre Diversidade Biológica (CDB) e seus Protocolos,14 o Tratado 
Internacional, a Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas (UNDRIP)15 e a UNDROP.

Os direitos dos agricultores foram reconhecidos no direito 
internacional pela primeira vez com a adoção do Tratado Inter-
nacional em 2001 (Preâmbulo e Artigo 9). A esse respeito, o Tra-
tado Internacional pode ser visto como um contrapeso à prote-
ção obrigatória de variedades de plantas no âmbito do Acordo 
sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual Relacio-
nados ao Comércio (TRIPS), um tratado multilateral administra-
do pela Organização Mundial do Comércio (OMC). O Acordo 
TRIPS obriga os Membros da OMC a adotarem padrões mínimos 
e abrangentes de proteção à propriedade intelectual em diversas 
áreas, incluindo direitos autorais, marcas registradas, patentes e 
proteção de variedades vegetais (ou cultivares). Embora a prote-
ção por patente seja opcional para plantas e animais (exceto mi-
crorganismos), bem como para processos essencialmente bioló-
gicos usados na produção de plantas ou animais (exceto 
processos não biológicos e microbiológicos), os Membros da 
OMC, no entanto, “concederão proteção a variedades vegetais, 
seja por meio de patentes, seja por meio de um sistema sui gene-
ris eficaz, seja por uma combinação de ambos”.16

Ao adotarem a UNDRIP em 2007, os Estados consagraram o 
direito às sementes na legislação internacional de direitos hu-
manos pela primeira vez, reconhecendo o direito dos povos in-
dígenas de manter, controlar, proteger e desenvolver suas se-
mentes, e sua propriedade sobre elas.17 Da mesma forma, a 
adoção da UNDROP enraizou os direitos dos camponeses e 
outras pessoas que trabalham em áreas rurais na legislação 
internacional de direitos humanos, fortalecendo, entre ou-
tras coisas, o reconhecimento de seu direito às sementes.

A UNDROP reconhece explícita e inequivocamente o di-
reito de guardar, usar, trocar e vender sementes guardadas 
na fazenda. No preâmbulo do Tratado Internacional, os Estados 
afirmaram que “os direitos reconhecidos no presente Tratado de 
conservar, usar, trocar e vender sementes e outros materiais de 
propagação ... são fundamentais para a aplicação dos Direitos do 
Agricultor, bem como para sua promoção tanto nacional quanto 
internacionalmente”. O artigo 9.3 do Tratado estabelece que 
“Nada no presente Artigo será interpretado no sentido de limi-
tar qualquer direito que os agricultores tenham de conservar, 
usar, trocar e vender sementes ou material de propagação con-
servado nas propriedades, conforme o caso e sujeito às leis na-
cionais.” As disposições do Tratado Internacional visam clara-
mente proteger os direitos costumeiros de longa data. O artigo 
19 do UNDROP reforça o efeito legal desses direitos ao reconhe-
cer o direito de guardar, utilizar, trocar e vender as suas semen-
tes ou material de propagação como parte integrante dos direi-
tos dos camponeses, e estipula que os Estados têm a obrigação 
de “respeitar, proteger e cumprir o direito às sementes dos cam-
poneses” (artigo 19.3).

A UNDROP desenvolve o conceito de direitos dos campo-
neses e de obrigações dos Estados. No artigo 9.2 do Tratado 
Internacional, os Estados Partes concordam que a responsabili-
dade pela realização dos Direitos dos Agricultores, no que se 

refere aos recursos fitogenéticos para alimentação e agricultura 
(RFPAA), é dos governos nacionais, acrescentando que “[d]e 
acordo com suas necessidades e prioridades, cada Parte Contra-
tante deverá, conforme o caso e sujeito a sua legislação nacional, 
adotar medidas para proteger e promover os Direitos dos Agri-
cultores, inclusive: (a) proteção do conhecimento tradicional re-
levante aos recursos fitogenéticos para a alimentação e a agricul-
tura; (b) o direito de participar de forma equitativa na repartição 
dos benefícios derivados da utilização dos recursos fitogenéticos 
para a alimentação e a agricultura; e (c) o direito de participar na 
tomada de decisões, em nível nacional, sobre assuntos relaciona-
dos à conservação e ao uso sustentável dos recursos fitogenéticos 
para a alimentação e a agricultura.” A UNDROP reafirma esses 
direitos em seu artigo 19.1, e estipula que os Estados deverão 
respeitar, proteger e cumprir esses direitos (Artigo 19.3). Agrega 
ainda que os Estados devem promover e proteger o conheci-
mento tradicional, a inovação e as práticas dos camponeses (ar-
tigo 20.2).

Além disso, a UNDROP ainda obriga os Estados a:
–	 garantir o direito dos camponeses de manter, controlar, prote-

ger e desenvolver suas próprias sementes e conhecimentos 
tradicionais (Artigo 19.2);

–	 assegurar que os camponeses disponham de sementes de qua-
lidade e quantidade suficientes no momento mais adequado 
para a plantação e a um preço acessível (Artigo 19.4);

–	 reconhecer os direitos dos camponeses de dependerem de 
suas próprias sementes ou de outras sementes localmente dis-
poníveis de sua escolha e de decidirem sobre as culturas e es-
pécies que desejam cultivar (Artigo 19.5);

–	 apoiar sistemas de sementes dos camponesas e a agrobiodi-
versidade (Artigo 19.6);

–	 assegurar que a pesquisa e desenvolvimento agrícola integrem 
as necessidades dos camponeses, com sua participação ativa 
(Artigo 19.7).

A interface entre os Direitos dos Agricultores e a legislação na-
cional que rege tanto a certificação e comercialização de semen-
tes quanto a propriedade intelectual (patentes e proteção de va-
riedades vegetais) é uma área contenciosa, pois estas leis têm o 
potencial de prejudicar a realização dos Direitos dos Agriculto-
res.18 Neste ponto, a UNDROP é inequívoca ao afirmar que os Es-
tados “devem assegurar que as políticas de sementes, a proteção 
de variedades vegetais e outras leis de propriedade intelectual, 
esquemas de certificação e leis de comercialização de sementes 
respeitem e levem em conta os direitos, necessidades e realida-
des dos camponeses e outras pessoas que trabalham em áreas 
rurais” (Artigo 19.8).

A UNDROP fornece um marco para ações que promovem 
a plena proteção e implementação do direito dos campone-
ses às sementes, e precisa ser levada em consideração na im-
plementação do Artigo 9 do Tratado Internacional.

2.	 A PRIMAZIA DOS DIREITOS HUMANOS

No direito internacional, de acordo com a Carta da ONU, os ins-
trumentos internacionais de direitos humanos têm precedência 
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na hierarquia de normas sobre outros instrumentos internacio-
nais, tais como os que protegem a propriedade intelectual.19

De acordo com a Carta da ONU, a promoção e proteção dos 
direitos humanos é um dos principais objetivos da ONU (Artigo 
1.3), e os Estados membros da ONU se comprometeram a tomar 
ações conjuntas e separadas para promover o respeito universal 
aos direitos humanos (Artigos 55 e 56).20 A Carta das Nações Uni-
das também prevê que “No caso de conflito entre as obrigações 
dos Membros das Nações Unidas, em virtude da presente Carta e 
as obrigações resultantes de qualquer outro acordo internacional, 
prevalecerão as obrigações assumidas em virtude da presente 
Carta.” (Artigo 103).21 Na Declaração e Programa de Ação de Vie-
na, todos os Estados membros da ONU reafirmaram que a respon-
sabilidade primeira pela definição de normas para promover e 
proteger todos os Direitos Humanos cabe aos Estados.22

Cabe destacar que, ao definir o direito à semente, a UNDROP 
se baseou em uma série de instrumentos internacionais vincu-
lantes em matéria de direitos humanos, entre eles o Pacto Inter-
nacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PI-
DESC), que consagra o direito à alimentação, e a Convenção 
sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Con-
tra a Mulher (CEDAW).23

A UNDROP reafirma enfaticamente a primazia dos direitos 
humanos, aí incluídos os dos camponeses, sobre outras normas 
internacionais. O artigo 2.4 estabelece que “Os Estados devem 
elaborar, interpretar e aplicar os acordos e normas internacio-
nais relevantes dos quais sejam parte, de forma coerente com 
suas obrigações em matéria de direitos humanos aplicáveis aos 
camponeses e outras pessoas que trabalham em áreas rurais.”. 
No Artigo 19.8, a UNDROP também exorta os Estados a prioriza-
rem os direitos, necessidades e realidades dos camponeses aci-
ma das políticas de sementes, proteção de variedades vegetais e 
outras leis de propriedade intelectual, esquemas de certificação 
e leis de comercialização de sementes. As duas disposições re-
fletem o fato de que, como normas de ordem superior, os direi-
tos humanos não podem ser transacionados ou minados.

Pelo contrário, as normas internacionais, incluindo os acordos 
comerciais e até as leis e políticas nacionais, devem ser adaptadas 
para garantir a proteção permanente dos direitos humanos.24 A 
UNDROP estipula ainda que “Nada na presente Declaração pode 
ser interpretado como diminuindo, prejudicando ou anulando os 
direitos que os camponeses e outras pessoas que trabalham em 
áreas rurais e povos indígenas têm ou poderão vir a ter no futuro” 
(Artigo 28.1), e que “O exercício dos direitos estabelecidos na pre-
sente Declaração estará sujeito apenas às limitações determinadas 
por lei e que estejam em conformidade com as obrigações inter-
nacionais de direitos humanos”. Essa hierarquia precisa ser le-
vada em consideração pelas Partes Contratantes ao imple-
mentarem o Artigo 9 do Tratado Internacional.

3.	 MECANISMOS DE RESPONSABILIZAÇÃO  
VINCULADOS AOS DIREITOS HUMANOS

Um efeito crucial da UNDROP é que ela faz valer os mecanis-
mos de responsabilização vinculados ao reconhecimento 
dos direitos dos camponeses como garantias de direitos hu-

manos que podem ser demandadas perante órgãos judiciais 
ou quase-judiciais em nível nacional, regional ou interna-
cional.25

O Canadá oferece um exemplo de como as declarações de 
direitos humanos da ONU podem ser incorporadas à legislação 
nacional e se tornar demandáveis. Em 2019, a província da Co-
lúmbia Britânica tornou-se a primeira jurisdição canadense a 
incorporar a UNDRIP à sua legislação, ao aprovar uma Lei que 
exige “que o governo da Colúmbia Britânica prepare e imple-
mente um plano de ação para alcançar os objetivos da Declara-
ção”26. Em 2021, “o governo federal seguiu o exemplo, aprovan-
do sua própria legislação ‘para afirmar a Declaração como um 
instrumento internacional universal de direitos humanos apli-
cável no direito canadense’” e proporcionar as bases para sua 
implementação. Em 2022, a Suprema Corte da Colúmbia Britâ-
nica deliberou a favor da Primeira Nação Saik’uz em uma ação 
contra a empresa mineradora Rio Tinto Alcan, declarando em 
seu acórdão que a legislação da UNDRIP “sustenta uma interpre-
tação robusta dos direitos dos aborígines”.27

Os mecanismos de direitos humanos da ONU, em particular 
o Conselho de Direitos Humanos, e os Órgãos de Procedimen-
tos Especiais e de Tratados, também monitoram a implementa-
ção da UNDROP.28 Por exemplo, em 2019, o Comitê de Direitos 
Humanos da ONU tornou-se o primeiro Órgão de Tratado da 
ONU a se referir à UNDROP, em sua decisão em Portillo Cáceres e 
Outros v. Paraguai.29 Embora a decisão diga respeito ao direito à 
terra, ela mostra como a UNDROP também pode ser usada para 
levar os Estados a cumprirem suas obrigações relacionadas ao 
direito dos camponeses a sementes.

Já existem vários casos nos quais tribunais nacionais e ór-
gãos regionais de direitos humanos invocam a UNDROP em suas 
decisões. Em 2021, a Corte Suprema de Honduras declarou una-
nimemente a inconstitucionalidade da Lei de Proteção de Varie-
dades Vegetais (PVV) (Decreto Nº 21-2012), por violar a Consti-
tuição, vários tratados internacionais ratificados por Honduras, 
e normas internacionais relacionadas à proteção do direito a 
uma nutrição adequada.30 A lei havia proibido salvar, dar ou tro-
car sementes de variedades vegetais protegidas por direitos do 
melhorista.31 A decisão da Suprema Corte de Honduras é uma 
das primeiras a fazer referência explícita ao Artigo 9 do Tratado 
Internacional e ao Artigo 19 da UNDROP. Em sua decisão, a Su-
prema Corte concluiu que a lei violava o dever constitucional e 
internacional do Estado de proteger as culturas indígenas e os 
direitos dos agricultores e camponeses. Ela reconheceu que o 
conhecimento tradicional dos camponeses é essencial para a 
preservação da diversidade biológica e para a segurança alimen-
tar global, e que a Lei violava o Artigo 19 da UNDROP e o Artigo 
9 do Tratado Internacional.

Em 2022, o Tribunal Constitucional do Equador se referiu 
explicitamente à UNDRIP e à UNDROP em sua decisão sobre uma 
ação que impugnava a Lei das Sementes adotada em 2017.32 O 
Tribunal confirmou o dever de os Estados adotarem medidas 
para permitir o desenvolvimento rural dos camponeses, sua agri-
cultura e a preservação de seus meios de subsistência, incluindo 
as sementes; e o direito dos povos indígenas de “manter, contro-
lar, proteger e desenvolver” o conhecimento de suas ciências e 
tecnologias, o que inclui o conhecimento das sementes e da flora.
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A UNDROP foi adotada há menos de quatro anos, e é provável 
que mais litígios e decisões invocando a Declaração venham a 
surgir em tribunais nos próximos anos.33

4.	 OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS DA ONU  
NO CONTEXTO DA UNDROP

Agências especializadas da ONU, incluindo a FAO, são identifica-
das especificamente como incumbidas de deveres na implemen-
tação de instrumentos de direitos humanos.34 A FAO, por exem-
plo, desempenhou um papel fundamental na promoção do 
direito à alimentação, ao adotar as Diretrizes sobre o Direito à 
Alimentação em 2004,35 e ao apoiar sua implementação desde 
2004.36

Como já foi observado, ao adotar a UNDROP, a Assembleia 
Geral da ONU convidou agências e organizações do sistema das 
Nações Unidas “a divulgar a Declaração e a promover o respeito 
e a compreensão universais da mesma.”37

A UNDROP dispõe especificamente que agências especializa-
das, fundos e programas do sistema da ONU, como a FAO, e ou-
tras organizações intergovernamentais, incluindo organizações 
financeiras internacionais e regionais, como o Fundo Interna-
cional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA), devem contribuir 
para a plena realização da UNDROP, inclusive através da mobili-
zação da ajuda e da cooperação para o desenvolvimento (Artigo 
27.1), e que promoverão o respeito e a plena aplicação da UNDROP 
e darão seguimento à sua eficácia (Artigo 27.2). Devem também 

assegurar meios para a participação dos camponeses e outras 
pessoas que trabalham em áreas rurais na tomada de decisões 
sobre questões que os afetam (Artigo 27.1).

A FAO, como agência especializada da ONU, e o Secreta-
riado do Tratado Internacional têm a obrigação de promo-
ver ativamente os direitos humanos, em particular o direito 
à alimentação e a UNDROP, como parte do apoio às Partes 
Contratantes para a implementação do Tratado Internacio-
nal. Assim sendo, a cooperação com organizações e entidades 
que operam para marginalizar ou corroer tais direitos seria in-
consistente com suas obrigações como agências da ONU.

CONCLUSÃO

A UNDROP instituiu o direito às sementes como um direito hu-
mano a ser respeitado, protegido e cumprido em nível interna-
cional, regional e nacional. Definiu mais precisamente o papel 
das agências da ONU, incluindo a FAO, na promoção e proteção 
dos direitos humanos. A UNDROP e o Tratado Internacional são 
complementares e sua implementação conjunta é essencial para 
a realização dos direitos dos agricultores e camponeses. Seria 
sumamente benéfico aumentar a cooperação entre a FAO e o Se-
cretariado do Tratado Internacional, por um lado, e com os ór-
gãos de direitos humanos da ONU, por outro, para promover e 
facilitar a implementação do Tratado Internacional de acordo 
com os instrumentos internacionais de direitos humanos, tais 
como o PIDESC, CEDAW, UNDRIP e UNDROP.
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